
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1855714 - RJ (2020/0000243-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : RODRIGO RODRIGUES ROCHA
AGRAVANTE : TATIANI GARCEZ BRIGAGAO DA SILVA ROCHA
ADVOGADOS : MARCELO DE ANDRADE TAPAI - SP249859

GISELLE DE MELO BRAGA TAPAI - SP135144
AGRAVADO : QUEIROZ GALVÃO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A. 

EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : HÉLIO LYRA DE AQUINO JUNIOR - RJ140812

JULIANA DIAS PENNA DA SILVA - RJ210482
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INCIDÊNCIA DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
TEORIAFINALISTAMITIGADA. VULNERABILIDADE TÉCNICA. 
CARACTERIZAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. INVERSÃO. CRITÉRIO DO 
JUIZ. REVISÃO. IMPOSSIBLIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça flui no sentido de que a 
teoria finalista deve ser mitigada nos casos em que a pessoa física ou jurídica, 
ainda que não seja destinatária final do produto, apresente-se em estado de 
vulnerabilidade ou hipossuficiência técnica em relação ao fornecedor.
2. Na hipótese dos autos, entretanto, rever as conclusões firmadas pelas 
instâncias ordinárias, a ensejar a aplicação da teoria finalista mitigada, 
demandaria a análise de circunstâncias fático-probatórias dos autos, 
procedimento inviável em recurso especial pelo óbice do Enunciado n. 7/STJ.
3. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 26 de junho de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INCIDÊNCIA DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
TEORIAFINALISTAMITIGADA. VULNERABILIDADE TÉCNICA. 
CARACTERIZAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. INVERSÃO. CRITÉRIO DO 
JUIZ. REVISÃO. IMPOSSIBLIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça flui no sentido de que a 
teoria finalista deve ser mitigada nos casos em que a pessoa física ou jurídica, 
ainda que não seja destinatária final do produto, apresente-se em estado de 
vulnerabilidade ou hipossuficiência técnica em relação ao fornecedor.
2. Na hipótese dos autos, entretanto, rever as conclusões firmadas pelas 
instâncias ordinárias, a ensejar a aplicação da teoria finalista mitigada, 
demandaria a análise de circunstâncias fático-probatórias dos autos, 
procedimento inviável em recurso especial pelo óbice do Enunciado n. 7/STJ.
3. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por RODRIGO RODRIGUES 

ROCHA e TATIANI GARCEZ BRIGAGÃO DA SILVA ROCHA  contra decisão de fls. 

596/600, que negou provimento ao recurso especial conforme a seguinte ementa: 
 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. CONTRATO 
DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INCIDÊNCIA 
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DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
TEORIAFINALISTAMITIGADA. VULNERABILIDADE 
TÉCNICA. CARACTERIZAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. 
INVERSÃO. CRITÉRIO DO JUIZ. REVISÃO. 
IMPOSSIBLIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça flui no 
sentido de que a teoria finalista deve ser mitigada nos casos 
em que a pessoa física ou jurídica, ainda que não seja 
destinatária final do produto, apresente-se em estado de 
vulnerabilidade ou hipossuficiência técnica em relação ao 
fornecedor.
2. Na hipótese dos autos, rever as conclusões firmadas 
pelas instâncias ordinárias, a ensejar a aplicação da teoria 
finalista mitigada, demandaria a análise de circunstâncias 
fático-probatórias dos autos, procedimento inviável em 
recurso especial pelo óbice do Enunciado n.º 7/STJ.
3. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
DESPROVIDO.
 

Em suas razões, as partes recorrentes repisaram os fundamentos do recurso 

especial a que se negou provimento. Requereram, por fim, o provimento do agravo 

interno.

Houve apresentação de impugnação.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O recurso não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos a decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

Consoante destacado no julgado singular, rever as conclusões firmadas 

pelas instâncias ordinárias, a ensejar a aplicação da teoria finalista mitigada, demandaria a 

análise de circunstâncias fático-probatórias dos autos, procedimento inviável em recurso 

especial pelo óbice do Enunciado n. 7/STJ.

A propósito:
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO BANCÁRIO. FINANCIAMENTO. PESSOA 
JURÍDICA. MÚTUO PARA FOMENTO DE 
ATIVIDADE EMPRESARIAL. CONTRATO DE 
CAPITAL DE GIRO. EMPRESA NÃO DESTINATÁRIA 
FINAL DO SERVIÇO. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
INEXISTÊNCIA. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. INAPLICABILIDADE. TEORIA 
FINALISTA MITIGADA. VULNERABILIDADE NÃO 

Documento eletrônico VDA37294486 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 15/06/2023 17:15:18
Código de Controle do Documento: 0a354705-9c9c-411f-97ca-865d1c41ff53



PRESUMIDA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Ação revisional de contrato bancário ajuizada em 
24/08/2021, da qual foi extraído o presente recurso especial 
interposto em 23/02/2022 e concluso ao gabinete em 
01/06/2022.
2. O propósito recursal consiste em dizer se o Código de 
Defesa do Consumidor é aplicável à relação jurídica 
firmada entre as litigantes, oriunda de contratação de 
empréstimo para fomento de atividade empresarial.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, é inaplicável o 
diploma consumerista na contratação de negócios jurídicos 
e empréstimos para fomento da atividade empresarial, uma 
vez que a contratante não é considerada destinatária final 
do serviço. Precedentes. Não há que se falar, portanto, em 
aplicação do CDC ao contrato bancário celebrado por 
pessoa jurídica para fins de obtenção de capital de giro.
4. Dessa maneira, inexistindo relação de consumo entre as 
partes, mas sim, relação de insumo, afasta-se a aplicação do 
Código de Defesa do Consumidor e seus regramentos 
protetivos decorrentes, como a inversão do ônus da prova 
ope judicis (art. 6º, inc. VIII, do CDC).
5. A aplicação da Teoria Finalista Mitigada exige a 
comprovação de vulnerabilidade técnica, jurídica, fática 
e/ou informacional, a qual não pode ser meramente 
presumida. Nesta sede, porém, não se pode realizar referida 
análise, porquanto exigiria o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos (Súmula 7/STJ).
6. Afasta-se a aplicação de multa, uma vez que não 
configura intuito protelatório ou litigância de má-fé a mera 
interposição de recurso legalmente previsto.
7. Recurso especial conhecido e provido. (REsp n. 
2.001.086/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 
30/9/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 
RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ARTIGO 1.025 DO 
CPC/2015. APLICAÇÃO. ALEGAÇÕES RELEVANTES. 
TEORIA FINALISTA MITIGADA. 
VULNERABILIDADE TÉCNICA. CARACTERIZAÇÃO. 
ÔNUS DA PROVA. INVERSÃO. CRITÉRIO DO JUIZ. 
REVISÃO. IMPOSSIBLIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. Para que o artigo 1.025 do CPC/2015 seja aplicado , é 
necessário que, além de ter havido oposição de aclaratórios 
na origem e indicação de violação do art. 1.022 do 
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CPC/2015 no recurso especial, as alegações da recorrente 
sejam relevantes e pertinentes com a matéria, o que não se 
verifica no presente caso.
4. O aresto recorrido está de acordo com a jurisprudência 
desta Corte no sentido de que a teoria finalista deve ser 
mitigada nos casos em que a pessoa física ou jurídica, ainda 
que não seja destinatária final do produto, apresente-se em 
estado de vulnerabilidade ou hipossuficiência técnica em 
relação ao fornecedor.
5. A inversão do ônus da prova fica a critério do juiz , que 
deve apreciar, a partir do substrato fático-probatório dos 
autos, a verossimilhança das alegações do consumidor e a 
sua hipossuficiência, o que não pode ser revisto no recurso 
especial diante do óbice da Súmula nº 7/STJ.
6. Na hipótese, rever as conclusões firmadas pelas 
instâncias ordinárias acerca da caracterização da 
vulnerabilidade da pessoa jurídica , a ensejar a aplicação da 
teoria finalista mitigada, demandaria a análise de 
circunstâncias fático-probatórias dos autos, procedimento 
inviável em recurso especial pelo óbice da Súmula nº 
7/STJ.
7. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
2.008.484/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 
24/10/2022.)

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODRIGO RODRIGUES ROCHA
RECORRENTE : TATIANI GARCEZ BRIGAGAO DA SILVA ROCHA
ADVOGADOS : MARCELO DE ANDRADE TAPAI - SP249859

GISELLE DE MELO BRAGA TAPAI - SP135144
RECORRIDO : QUEIROZ GALVÃO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A. EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL
ADVOGADOS : HÉLIO LYRA DE AQUINO JUNIOR - RJ140812

JULIANA DIAS PENNA DA SILVA - RJ210482

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO
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TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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